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Nas últimas décadas, assistimos a um notável processo de expansão urbana em certas áreas da 

Amazônia, o que vem se fazendo acompanhar de um crescimento populacional expressivo. 

Ao mesmo tempo em que proliferam novas cidades de pequeno e médio porte, as áreas 

periféricas de antigos e importantes centros urbanos se avolumam de maneira desordenada. 

Em 1960, apenas 22 cidades da região amazônica apresentavam uma população superior a 

5.000 habitantes e, dentre elas, somente Manaus e Belém possuíam mais de 100.000, 

conforme nos reportam Browder & Godfrey (1997: 4) em seu estudo sobre o assunto. Trinta 

anos depois, o censo populacional do IBGE registrava 133 cidades com população superior a 

5.000 habitantes, dentre as quais 8 possuíam mais de l 00.000. Em termos gerais, a população 

da região norte passou, durante esse mesmo período, de 2,5 para 9,3 milhões e a proporção de 

pessoas residentes em áreas urbanas cresceu de 37 para 58% (op. cit: 6). 

Sabemos que esse processo foi incentivado por programas governamentais que visavam a 

integração geopolítica da região e acabavam por estimular a migração maçica dos habitantes 

das áreas rurais e de outras partes do Brasil para os novos centros regionais em formação. 

Porém, se dessa perspectiva socioeconômica mais ampla os mecanismos de fomento à 

passagem do Brasil rural para o urbano já são hoje bem compreendidos, os processos locais 
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de urbanização em curso e as mudanças socioculturais decorrentes ainda permanecem em 

larga medida desconhecidos, sobretudo no que tange à Amazônia. 

O presente texto explora o caso específico do alto e médio rio Negro (Amazonas). A região, 

que abrange o território do município de São Gabriel da Cachoeira, é habitada atualmente por 

cerca de 30.000 pessoas, a esmagadora maioria índios pertencentes a grupos lingüísticos das 

famílias Tukano Oriental, Aruak e Maku. Eles residem nos cerca de 730 comunidades e sítios 

que se espalham pela zona ribeirinha, em povoados missionários estabelecidos no início do 

século, e na sede do município, a cidade de São Gabriel da Cachoeira. Daremos ênfase, aqui, 

à análise dos fatores históricos e sociológicos que respondem pelo crescimento populacional e 

pelo desenvolvimento urbano da cidade de São Gabriel e do povoado de Iauareté, localidades 

que têm sido objeto de nossa atenção nos últimos anos e sobre o qual temos produzido 

conhecimento sistemático por meio da realização de um conjunto de pesquisas. 1 

Ao apresentar esses dois estudos de caso, estaremos discutindo algumas questões conceituais 

e práticas implicadas na formulação de políticas e projetos de ação que tenham por objetivo 

criar condições para a sustentabilidade socioambiental de áreas urbanas ou em processo de 

urbanização habitadas por populações indígenas. Embora os exemplos de São Gabriel e 

Iauareté guardem uma série de especificidades históricas e antropológicas muito relevantes 

para a compreensão dos seus respectivos processos de crescimento demográfico e 

urbanização, estamos certos de que algumas de nossas idéias poderão contribuir para o 

encaminhamento adequado de quaisquer iniciativas levadas a efeito em outros pontos da 

Amazônia e alhures. 

A reflexão sobre a presença de índios em contextos urbanos remete a duas vertentes 

temáticas: 'índios em cidades' e 'cidades indígenas'. Haveria ainda uma terceira, que não 

vamos abordar aqui, mas que merece ser mencionada: a formação de cidades 'brancas' em 

1 O Instituto Socioambiental, no âmbito do Programa Rio Negro, realiza atualmente duas pesquisas na cidade de 
São Gabriel da Cachoeira: uma de cunho socioeconômíco-demográflco, baseada em um questionário extenso 
aplicado em 50% dos domicílios, e outra de viés antropológico mais marcado, que tem por objetivo propiciar 
uma compreensão mais profunda sobre o problema da violência sexual na cidade. Em 2001, foi realizada uma 
pesquisa socioeconômico-demográfica no povoado de Iauaretê, antigo centro missionário que nos últimos 
tempos vem assumindo feições urbanas muito nítidas. 
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territórios que vieram a ser mais tarde oficialmente reconhecidos como indígenas, como é o 

caso de Pacaraima e Uiramutã (Roraima). Não vamos tratar desses casos, pois isso nos 

afastaria da proposta de tomar como referência a área etnográfica sobre a qual temos investido 

esforços de pesquisa e ação nos últimos anos. De todo modo, à parte suas especificidades, 

esses três temas suscitam um conjunto comum de questões, resultantes da situação de contato 

de populações indígenas com a sociedade nacional e das transformações socioculturais 

decorrentes; questões que gravitam em torno de três eixos gerais, sobre os quais nossa 

discussão incidirá diretamente: 1) a articulação das relações entre o espaço urbano e o espaço 

aldeão, 2) transformações no sistema de relações sociais, 3) reordenamento das atividades 

econômicas em vista da criação de novas demandas de consumo. 

Começaremos por explorar o caso de São Gabriel da Cachoeira, um pólo urbano cercado por 

Terras Indígenas, cuja maioria dos habitantes consideram-se 'índios'. Em seguida, vamos 

abordar o caso de lauareté, um povoado indígena situado na fronteira do Brasil com a 

Colômbia, em Terra Indígena, e que nos últimos anos vem assumindo feições urbanas. 

Finalmente, explicitaremos as questões de relevância suscitadas por ambos os exemplos, 

enumerando algumas recomendações que, como já foi dito acima, podem ser de pertinência 

também para outros casos de natureza semelhante. 

1. São Gabriel da Cachoeira 

Antigo território de índios Baré, a cidade de São Gabriel da Cachoeira, sede do município de 

mesmo nome, localiza-se a 853 km de Manaus. Mais precisamente, situa-se num trecho do rio 

Negro cerca de 30km abaixo da confluência com as águas do rio Uaupés.2 Resumidamente, 

sabemos que, em 1759, com a implantação de um forte militar, deu-se início ali à formação de 

um povoado que funcionou ao longo dos séculos seguintes como entreposto comercial e base 
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da ação missionária. Esta última vinha sendo promovida desde o século XVII por jesuítas, 

franciscanos e carmelitas, que realizavam uma obra de catequese acidentada e descontínua. 

Em 1833, o povoado de São Gabriel da Cachoeira tornou-se sede bispal e em 1938 foi 

elevado oficialmente à categoria de 'cidade'. Em suas viagens de campo ao alto rio Negro, 

realizadas em 1951 e 1954-5, o etnólogo Eduardo Galvão (I 979) estimou uma população de 

menos de 600 habitantes para a cidade - que à época era chamada de 'Uaupés, Àquela altura, 

o mercado de produtos extrativistas dominado por famílias brancas de tradição no comércio 

local compunha a principal atividade econômica da região. 

Nas últimas três décadas, São Gabriel passou por um acelerado processo de urbanização e 

crescimento populacional. Dentre os fatores que o fomentaram, é possível destacar alguns. Já 

no início da década de 70, no âmbito do Plano de Integração Nacional (PIN) concebido pelo 

Governo Federal, foi implementado um programa de obras de infra-estrutura visando a 

integração geopolítica da região ao resto do país. Foi instalado ali um Batalhão de Engenharia 

e Construção e iniciada a construção de duas estradas - a BR 307 (ligando São Gabriel a 

Cucuí) e um trecho da Perimetral Norte (hoje abandonado). As duas empresas contratadas 

para realizar as obras (Empresa Industrial Técnica e Queiróz Galvão) trouxeram de fora um 

grande número de trabalhadores (aos quais os índios se referem, até hoje, como 'peões') e a 

entrada desses homens estimulou o incremento do setor terciário e de serviços de infra- 

estrutura (energia elétrica, abastecimento de água), assim como o desenvolvimento 

urbanístico de São Gabriel, com a construção de bares e casas noturnas. A expansão urbana 

também gerou na população indígena habitante das comunidades ribeirinhas expectativas de 

conseguir um trabalho assalariado, incentivando o deslocamento de muitas famílias do 

interior para a cidade. Entre 1970 e 1980, a população da cidade passou de 785 para 3102 

habitantes. No período de maior afluência de trabalhadores, entre 1974 e 1976, os censos 

chegaram a registrar 6.000 pessoas ali residindo (Santos 1983: 31 ). 

l Na bacia do rio Negro, a jusante de São Gabriel, estão localizadas também as cidades de Santa Isabel do Rio 
Negro e Barcelos, também habitadas por populações indígenas. Atualmente, o Programa Rio Negro elabora um 
projeto de pesquisa socioeconômico-demográfica em Santa Isabel. 
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Outro fator desencadeador da explosão populacional de São Gabriel, durante os anos oitenta, 

foi o fechamento dos internatos salesianos, que funcionavam desde a década de 20 nos centros 

missionários espalhados na bacia do alto rio Negro. Os salesianos chegaram à região em 

1917, imbuídos da tarefa de catequizar e civilizar os índios, principalmente as crianças e os 

adolescentes, que recebiam educação escolar em regime de internato. Com o corte das verbas 

federais, o sistema de internato teve que ser gradativamente desativado.3 Diante disso, e para 

que os alunos pudessem continuar os estudos, muitas famílias trataram de viabilizar moradia 

em São Gabriel. A propósito, vale lembrar que o valor conferido pelos índios do alto rio 

Negro à educação escolar faz da procura por vagas nas escolas da cidade um dos principais 

motivos para o deslocamento da população rio abaixo até hoje. Com exceção de Iauareté, São 

Gabriel é o único lugar da região onde se pode concluir o segundo grau. 

Tendo como pano de fundo essa nova configuração, os últimos trinta anos viram a crescente 

organização política dos povos do alto rio Negro. Estes passaram a lutar pela demarcação de 

suas terras e pelo direito à preservação de sua cultura, que havia sido sistematicamente 

afrontada pelos salesianos durante as primeiras décadas de contato. O movimento em prol da 

demarcação iniciou-se em 1971 quando, estimuladas pelos missionários, algumas lideranças 

indígenas começaram a reivindicá-la (Cabalzar & Ricardo 1998: 98). Porém, tratou-se de um 

processo lento e acidentado. Reclamando uma área contínua, que incluía a faixa de fronteira, 

os índios repeliram uma série de propostas do governo que envolviam a fragmentação do 

território. A partir de 1983, com a descoberta de ouro na Serra do Traíra (rio Tiquié), a região 

foi invadida por garimpeiros e passou a foco de interesse de empresas mineradoras, tornando 

a necessidade de demarcação ainda mais premente. 

Por essa mesma época, o governo federal começava a implantar o Projeto Calha Norte (PCN), 

elaborado por uma comissão interministerial e aprovado pelo Presidente José Sarney em 

1985. O PCN foi concebido como "via de fortalecimento da expressão do poder nacional, 

l Em 1980, os salesianos foram denunciados por crime de etnocídio no Tribunal Russel, em Amsterdã. A partir 
daí, começaram a reorientar as diretrizes políticas de sua atuação, aderindo à linha mais progressista da Igreja 
Católica que, no âmbito da questão indigenista, tinha na ponta o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), da 
CNBB. 
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verificação das fronteiras, integração e desenvolvimento da Região Norte" e abrangia a faixa 

que vai do Oiapoque a Tabatinga - território habitado por 63 mil índios distribuídos em 54 

grupos étnicos" (Ricardo, F. 1991: 93). Foi nesse contexto político que se deu, em 1987, a 

criação da Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), sediada em São 

Gabriel, com o objetivo principal de lutar pela demarcação nos termos considerados 

satisfatórios pelas organizações indígenas. Contudo, foi preciso esperar até o ano de l 996, 

quando o governo federal declarou de posse permanente dos índios cinco terras contínuas na 

região do alto e médio Negro", abrangendo 100 mil km2• A FOIRN participou diretamente dos 

trabalhos de demarcação fisica, junto com o ISA, que lhe presta assessoria ( cf. Ricardo 2000). 

Com a homologação das Terras Indígenas, em abril de 1998, abre-se possivelmente um novo 

cenário nas relações entre índios e brancos no alto rio Negro. Sob a égide dos projetos de 

desenvolvimento auto-sustentável, a FOIRN vem desenvolvendo atividades no sentido de 

garantir os direitos coletivos dos povos indígenas da região. 

Mas voltemos ao crescimento populacional de São Gabriel. Segundo o último censo do IBGE, 

a população do município seria de 29.951 pessoas, dentre as quais 12.373 habitando a área 

urbana (fonte: Censo Demográfico 2000, http//www.ibge.com.br). Os resultados de um 

levantamento populacional realizado pelo ISA e pela FOIRN em 2003, cerca de três anos 

depois do Censo do IBGE, indicam um total de 13.792 pessoas residindo na cidade 

atualmente. 

Como resultado de todos os fatores históricos mencionados acima, a população de São 

Gabriel apresenta hoje uma configuração social razoavelmente complexa. O fluxo de famílias 

indígenas do interior em direção à cidade é contínuo, e o modo de inserção dos índios na 

paisagem urbana varia de acordo com uma série de fatores, dentre os quais destacaríamos o 

acesso a lotes agrícolas e/ou a uma ocupação remunerada, e a possibilidade de contar com o 

apoio material de parentes na cidade. De maneira simplificada, podemos dizer que as famílias 

residentes em São Gabriel há mais tempo costumam ter mais acesso ao mercado de trabalho, 

4 São as seguintes: Terra Indígena Médio Rio Negro 1, Terra Indígena Médio Rio Negro li, Terra Indígena Rio 
Téa, Terra Indígena Rio Apapéris, Terra Indígena Alto Rio Negro. 
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enquanto os recém-chegados precisam recorrer à atividade agrícola como principal meio de 

subsistência. Contudo, entre o que chamaríamos de 'os dois extremos da escala de inserção no 

modo de vida tipicamente urbano' haveria uma série de posições intermediárias. Os dois 

pólos seriam representados, de um lado, por famílias indígenas com uma renda monetária que 

lhes permite manter os filhos na escola sem dificuldades, equipar o domicílio com móveis e 

utensílios 'de branco', e obter as mercadorias desejadas; e, por outro, famílias sem renda 

monetária ou com uma renda que não atende às exigências mínimas da vida urbana. 

De maneira resumida, podemos dizer que a natureza e o grau de integração dos índios na vida 

urbana conectam-se a uma série de fatores inter-relacionados, como tempo de residência na 

cidade, nível de escolarização e engajamento em atividade remunerada. Aqueles que estão em 

São Gabriel há mais tempo, têm mais possibilidades de conseguir um trabalho assalariado. E 

as chances de se conseguir uma boa colocação no mercado de trabalho aumentam na 

proporção do nível de escolarização. De uma maneira geral, os índios recém-chegados 

permanecem por um tempo à margem do mercado de ocupações tidas como mais 

qualificadas, dentre as quais poderíamos destacar o magistério e a enfermagem. Quando têm 

oportunidade de exercer atividades remuneradas, trata-se usualmente de serviços braçais, 

como de pedreiro, lavadeira, capinador, lixeiro. Para aqueles que não têm emprego, a roça é a 

única alternativa de subsistência. Aliás, cumpre observar que o tipo de trabalho que uma 

pessoa realiza na cidade é um fator muito importante na constituição de seu estilo de vida. 

De todo modo, de uma perspectiva genérica, e independente da situação econômica das 

famílias, o fator que diferencia significativamente a vida na cidade daquela que os recém­ 

chegados levavam nas comunidades do interior é a convivência mais intensa e freqüente com 

os brancos vindos de fora da região - militares lotados nos pelotões do Exército, funcionários 

públicos e de ONGs, missionários católicos e evangélicos, ex-garimpeiros, e descendentes das 

famílias de tradição no comércio e influência na política local, muitas das quais ali chegaram 

em época anterior à explosão populacional de São Gabriel. 
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O cenário, como se vê, não é simples, e somente depois da análise dos resultados de nossas 

pesquisas já em andamento seremos capazes de chegar a uma compreensão mais densa da 

diversidade que caracteriza a experiência da população indígena residente no contexto urbano, 

bem como a um mapeamento abrangente dos padrões de mobilidade espacial e das redes de 

relações que se estabelecem entre as famílias citadinas e os parentes que moram no interior. 

Isso nos permitirá discernir com mais clareza as motivações da mudança para São Gabriel e 

os efeitos do crescimento urbano acelerado não só na vida da população residente na cidade, 

mas também entre os moradores das comunidades ribeirinhas. Porém, o conhecimento 

acumulado ao longo de uma década de atuação do Programa Rio Negro na região já nos 

permite isolar com segurança alguns pontos que devem nortear o planejamento e a realização 

de projetos de melhoria nas condições de existência da população indígena residente na 

cidade. 

Para tanto, observemos os efeitos do processo de urbanização, tal como vem se desenrolando 

nos últimos anos, na vida dos moradores indígenas de São Gabriel, sobretudo da população 

recém-chegada. 

1.1. Índios na cidade: parentesco, fluxo populacional e modos de subsistência 

A cidade encontra-se dividida em dez bairros' e quase 50% de sua população concentra-se em 

dois deles, Dabaru e Areal, que juntos abrigam 6.544 pessoas.6 Dabaru e Areal são os dois 

bairros de maior extensão territorial e situam-se na parte setentrional da cidade. Porém, mais 

relevante para explicar suas dimensões populacionais é o fato de nos últimos tempos eles 

terem recebido a maior parte da população que se desloca das comunidades ribeirinhas para 

residir na cidade. O papel de bairro receptor de recém-chegados foi cumprido pelo Dabaru de 

modo mais nítido durante a década de 80, quando o então prefeito Raimundo Quirino (reeleito 

5 Não há uma divisão oficial dos bairros da cidade e isso alimenta versões ligeiramente discrepantes. Para efeitos 
de planejamento e execução de nossas pesquisas na cidade, resolvemos considerar como bairros aquelas áreas 
cujos habitantes se fazem representar por Associações de Moradores autônomas. 
6 Fonte: Levantamento Preliminar de São Gabriel da Cachoeira, ISA/FOIRN-2003. 
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para o cargo no último pleito) iniciou um programa de distribuição de lotes e construção de 

casas para a população que residia no interior e desejava se mudar para São Gabriel. O 

território onde hoje se localiza o Dabaru era uma área de roças, o que explica o aspecto 

exuberante dos quintais de suas casas, hoje enriquecidos com árvores frutíferas. Muitas das 

famílias que ocuparam o Dabaru abriram suas próprias roças em uma área situada além do 

território onde hoje é o Areal. Posteriormente, a Prefeitura tratou de regularizar essas terras, 

que integram o Assentamento Agrícola Teotônio Ferreira, hoje em processo de franca 

expansão. Assim, o que se percebe é que a necessidade de se abrir espaços para a prática da 

agricultura familiar peri-urbana trouxe mais urbanização a reboque (cf. Eloy 2002). 

Já a ocupação do Areal, cujo território arenoso responde pela pobreza da vegetação de suas 

ruas e quintais, começa somente na segunda metade da década de 90, quando ex-garimpeiros 

passaram a desmatar e invadir o terreno e tomar posse de algumas parcelas de terra, 

aproveitando que a prefeitura construíra uma estrada ligando aquele ponto da cidade ao bairro 

Dabaru. A prefeitura reagiu com a criação oficial do bairro do Areal e a distribuição de 300 

lotes a famílias interessadas, a maioria delas provenientes de comunidades ribeirinhas do 

interior. O processo de ocupação do Areal continua em ritmo acelerado até hoje. Para se ter 

uma idéia, no final de 2003, 98 casas agrupadas em um conjunto habitacional localizado na 

parte setentrional do bairro foram disponibilizadas pela prefeitura, por sorteio, à população. 

Algumas famílias residentes no Areal conseguiram lotes agrícola em zonas mais remotas do 

Assentamento Teotônio Ferreira, outras exploram áreas de capoeira nas imediações da cidade7 

e há aquelas que, não possuindo acesso à terra nem renda monetária, chegam a passar graves 

privações na cidade. 

A base da alimentação dos índios ribeirinhos é fornecida pela mandioca [Manihot esculenta 

Criantz]. Uma vez na cidade, os hábitos alimentares vão sofrendo alterações gradativas, mas a 

produção de um excedente de farinha garante uma importante moeda de troca, através da qual 

as famílias sem nenhuma renda ou com renda insuficiente para fazer frente às novas 

7 As informações relativas à paisagem agrária dos bairros pré-ocupação, apresentadas nesse parágrafo e no 
anterior, foram extraídas de Eloy (2002). 
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demandas criadas no contexto urbano podem obter mercadorias desejadas. Contudo, o acesso 

a um terreno agricultável vai depender, em muitos casos, da mediação de parentes que já 

residem na cidade há mais tempo. Sabemos, por exemplo, que entre famílias novatas em São 

Gabriel, que ainda não possuem um lugar para morar e/ou um lote agrícola, e parentes que já 

residem em São Gabriel há mais tempo, donos de um sítio nas imediações que necessita de 

cuidados, costuma se estabelecer um arranjo que pode ser visto como exemplo rematado de 

complementaridade econômica. Os primeiros ficam morando no sítio, exploram suas 

possibilidades produtivas, mantêm o lugar limpo, cuidam dos animais, e oferecem uma parte 

da produção aos proprietários, quando é do interesse deles. Em troca, recebem arroz, feijão, 

sabão, utensílios de cozinha, entre outras mercadorias. O parentesco entre o dono e o 'zelador' 

- ou o «vigia", como dizem os índios - não é condição sine qua non para que se realize essa 

parceria, mas os parentes terão sempre prioridade. 

Com efeito, sem poder contar com uma rede de relações na cidade, famílias recém-chegadas 

que não possuem nenhum membro já colocado no mercado de trabalho correm o risco de não 

ter o que vestir e o que comer. Não é raro, aliás, que a mudança para São Gabriel seja 

decidida depois de um período prévio de permanência em São Gabriel, em casa de parentes. 

Esse período de estadia temporária faz parte, muitas vezes, de um arranjo que envolve uma 

espécie de troca de favores: é comum, por exemplo, que pessoas que já gozam de uma 

posição economicamente confortável recebam em suas próprias casas sobrinhos e primos 

(paternos e maternos), que precisam de um teto enquanto realizam atividades escolares ou 

tratamento de saúde. Estes recebem ajuda financeira para a compra de material escolar, roupa, 

sapato e remédios e, em troca, realizam serviços domésticos para a família que os acolhe. 

Muitas mulheres indígenas casadas com brancos, por exemplo, hospedam moças (na maior 

parte dos casos aparentadas) vindas do interior que as auxiliam nos serviços domésticos e no 

cuidado das crianças por um período de tempo, ao fim do qual retornam à comunidade de 

origem ou instalam-se em outro lugar na cidade. O levantamento populacional realizado pelo 

ISA e pela FOIRN em 2003 indicou que 8% da população recenseada estava em São Gabriel 

de passagem, em estadia temporária em casa de parentes, amigos ou conhecidos. 
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Tudo isso sinaliza de forma eloqüente a importância dos vínculos de parentesco para o 

processo de ocupação gradativa da cidade pela população indígena vinda do interior. A 

possibilidade de contar com o apoio dos parentes torna mais factível o projeto de 

deslocamento dos moradores de comunidades ribeirinhas para São Gabriel, representando um 

canal muito importante de mediação entre esses dois espaços, cuja articulação têm assumido 

de forma quase absoluta o sentido interior-cidade. Essa constatação nos leva a uma 

ponderação importante a respeito de como planejar o enfrentamento de uma série de questões 

problemáticas relacionadas ao acelerado processo de crescimento populacional e à dístenção 

progressiva dos limites territoriais urbanos sobretudo em direção ao norte, a saber: 

insegurança alimentar, precariedade das condições sanitárias (em uma cidade sem tratamento 

de esgoto), insuficiência do atendimento à saúde, etc. Acima de tudo, é fundamental a adoção 

de uma perspectiva sistêmica, pois qualquer ação implementada na cidade de maneira isolada 

pode incidir sobre o processo de descimento dos rios, contribuindo para intensificá-lo. 

Formulando a idéia de modo mais direto, diríamos que ações pontuais que não contemplem 

ao mesmo tempo as necessidades das populações da cidade e das comunidades do interior 

envolvem o risco de contribuir para o inchamento da periferia de São Gabriel e a aceleração 

de um processo de urbanização que já vem ocorrendo, há um bom tempo, sem planejamento 

adequado. 

1.2. Ser índio na cidade: as relações com os brancos 

À parte a questão de como conseguir subsistir com dignidade no contexto urbano - o que 

implica o acesso a uma casa, a um terreno para fazer roça e/ou a uma atividade remunerada 

que garanta a possibilidade de adquirir alimentos, remédios, roupas e material escolar para as 

crianças - há ainda problemas de outra natureza, que afligem de forma mais direta os 

moradores dos bairros novos, mas que são igualmente vivenciados por toda a população da 

cidade. Eles fazem parte de um quadro de violência urbana que se embala no consumo de 

bebida alcoólica e envolve a formação de gangues de jovens (a maioria recém-chegados de 
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comunidades), estupros coletivos e individuais, espancamentos seguidos de roubo. Ao ser 

indagada sobre os problemas enfrentados na cidade, a população costuma citar a falta de 

emprego, o alcoolismo e a violência como os mais preocupantes. 

Para ser bem entendida, a questão do consumo do álcool e da prática de violência por parte 

dos jovens recém-chegados de comunidades precisa ser abordada de uma perspectiva centrada 

na percepção indígena - isto é o que pretendemos com uma de nossas pesquisas em curso (ver 

nota acima). O quadro parece agravar-se à medida em que a cidade cresce, o que nos faz 

suspeitar que a sensação de 'deslocamento' (ou desajuste) no contexto urbano produza 

impactos importantes no comportamento dos jovens recém-chegados. Um dos sinais mais 

expressivos e preocupantes é a ocorrência de suicídios de adolescentes nos últimos três anos. 8 

E, aqui, adentramos um outro conjunto de questões, que diz respeito ao processo de 

desarticulação das redes de relação e dos mecanismos de controle social que operam nas 

comunidades ribeirinhas. 

Os índios de São Gabriel afirmam que, uma vez na cidade, as formas de autoridade tradicional 

vão se tornando mais frouxas. A visão que os representantes das associações de bairro nos 

têm transmitido em discussões recentes sobre o assunto sugere a seguinte interpretação 

provisória. O chefe não influencia mais, pois não há 'comunidade'. Os pais vão perdendo 

autoridade, uma vez que a cidade é como uma 'esfinge' e eles próprios não se sentem capazes 

de orientar os filhos para lidar com os códigos da vida urbana. Percebendo ocupar uma 

posição à margem do que imaginam ser a 'experiência urbana plena', que se traduziria pelo 

acesso a um oficio remunerado e a bens de consumo, os jovens começariam então a acalentar 

ressentimentos e tornar-se-iam ainda mais ariscos ao controle dos mais velhos. Fora dos 

limites fisicos e conceituais da comunidade, mas também não plenamente integrados ã vida na 

cidade, eles recorreriam às gangues (ou galeras, como dizem os próprios índios), cujo 

pertencimento garantiria algo como uma sensação de englobamento. Essa interpretação ainda 

8 Não há estatísticas sobre os suicídios de adolescentes na cidade. Mas as informações que coletamos 
informalmente, com professores da rede pública, indicam que o fenômeno começou a ocorrer nos últimos dois 
anos, envolvendo alunos oriundos de famílias muito pobres. Acreditamos que o número de casos conhecidos 
dificilmente passe de meia dúzia, mas chama particularmente a atenção sua concentração no tempo. 
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possui um caráter um tanto especulativo, mas o importante a notar por ora é que as gangues 

são vistas pela população adulta como um problema, uma ameaça, e não raro como um caso 

de polícia. 

Páginas acima, ao apresentar um panorama da configuração social da cidade, com seus 

diversos grupos de atores, diferencialmente inseridos no mercado de trabalho, concentramos 

nossa atenção nas gradações de posição que se estabelecem no interior da população indígena. 

Contudo, tão relevante quanto a diferença de estilo de vida entre os índios nascidos em São 

Gabriel ou ali residentes há muito tempo e as famílias recém-chegadas, é a disparidade, ainda 

mais radical, que se faz notar na inserção de índios e brancos no sistema social urbano. Este 

ponto merece atenção minuciosa. 

A representação hegemônica dos índios sobre a oposição entre o espaço urbano e o espaço 

aldeão-comunitário é a de que o interior da região e seu modo de viver característico está 

associado à identidade indígena, ao passo que a cidade, com seu ritmo de vida próprio, está 

associada aos brancos. Acreditamos que isso se deva a dois fatores: o primeiro, e mais óbvio, 

é que todas as cidades são pensadas pelos índios como espaços onde se leva um tipo de vida 

conectado ao modo branco de ser - outra rotina, outros valores. A vida na cidade se opõe 

conceitualmente à vida na comunidade, esta última idealmente ditada pelos valores do 

parentesco, da partilha e da valorização do bem-comum.9 

O segundo fator está ligado ao fato do território que hoje compreende a cidade de São Gabriel 

pertencer tradicionalmente à população Baré. Esse grupo ocupa os cursos médio e superior do 

Rio Negro e as partes baixas de dois de seus afluentes, Içana e Xié. Os Baré não falam mais 

seu idioma original, tendo adotado a língua geral, e estiveram entre as primeiras etnias 

afetadas pelo contato com os brancos. Até que começassem a tomar parte no movimento de 

afirmação dos direitos e da identidade indígenas que principia na década de 70, quando 

lideranças do alto Tiquié e Uaupés deram início à reivindicação da demarcação de suas terras, 

os Baré eram vistos como brancos pela FUNAI e pelos outros índios. Isso fica explícito, por 

9 Uma discussão mais aprofundada desta representação encontra-se em Lasmar 2002. 
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exemplo, no seguinte comentário feito por uma liderança indígena ao relembrar o tempo em 

que freqüentou o internato salesiano em São Gabriel, convivendo com alunos Baré nascidos 

na cidade: "Nós, que vínhamos do interior, nos sentíamos inferiorizados diante dos Barés. 

Quem falava nheengatu [língua geral] era visto como branco, os Baré eram brancos." 

Ao lado desses aspectos simbólicos, há também um dado de realidade que contribui para a 

sensação de 'deslocamento' que assalta os moradores do interior uma vez na cidade: índios e 

brancos estão de fato diversamente inseridos na estrutura político-econômica de São Gabriel. 

Os brancos contam com mais possibilidades de acesso às atividades profissionais de melhor 

remuneração e aos cargos de influência na administração municipal. Além disso, eles 

costumam ser melhor e mais rapidamente atendidos no hospital e nas repartições públicas, 

segundo afirmam os próprios índios. 

Por todos esses motivos, não obstante o fato dos índios serem maioria na cidade", esta é 

pensada por eles como um 'lugar de brancos', o que pode acabar contribuindo para alimentar 

o sistema de privilégios descrito acima e potencializar conflitos históricos entre brancos e 

índios. Os ressentimentos dos índios em relação aos brancos se expressam na forma de 

acusações as mais variadas: aos missionários, que teriam 'destruído sua cultura'; aos 

antropólogos, que só se interessariam por suas próprias pesquisas; aos militares, que estariam 

roubando suas mulheres. Esta última acusação faz referência à posição mais vantajosa dos 

brancos no sistema sexual e matrimonial da cidade. Ao chegarem sozinhos em São Gabriel, 

eles acabam envolvendo-se sexualmente e, em muitos casos, casando e constituindo família 

com as índias, as quais costumam justificar suas prefêrencias pelos brancos com o argumento 

de que os homens indígenas andam se embriagando demais (cf. Lasmar 2002). 

Tendo em vista a situação descrita e uma certa imagem de desalento que ela nos evoca, 

diríamos que a possibilidade de construir uma perspectiva otimista de futuro depende de se 

conseguir dissolver os ressentimentos cristalizados no passado. Assim, qualquer iniciativa que 

10 Dados do universo da população de São Gabriel ainda não se encontram disponíveis, mas já sabemos que, 
entre os chefes de domicílio de sexo masculino, os índios somam 61,2 %; e entre os chefes de domicílio de sexo 
feminino, 84,9%. Fonte: Levantamento Preliminar de São Gabriel da Cachoeira. FOIRN/ISA 2003. 
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tenha por objetivo o enfrentamento dos problemas vivenciados pela população indígena na 

cidade precisa se fazer acompanhar de ações que visem promover a afirmação dos direitos dos 

índios na região como um todo, de preferência num esforço de mobilização que também 

inclua a população não indígena, sobretudo aquela parcela que se faz diretamente presente no 

cotidiano dos índios, como profissionais das áreas de saúde e educação, os funcionários das 

repartições públicas, os militares lotados nos batalhões de fronteira. Isso pode ser de 

importância estratégica para a recuperação da auto-estima da população indígena da cidade e 

da região como um todo. 

1.3. Nota sobre urbanização e meio-ambiente em São Gabriel 

Para finalizar a apresentação do caso de São Gabriel, algumas linhas sobre os impactos 

ambientais potenciais do processo de urbanização, os quais, embora ainda careçam de uma 

medição mais objetiva, já se fazem sinalizar. São Gabriel não possui tratamento de esgoto. Os 

dejetos são lançados em fossas biológicas ou escoados diretamente para o rio e para os 

igarapés que fornecem a água diretamente utilizada para a higiene da população, sem 

qualquer tratamento. Os logradouros públicos são varridos com certa regularidade e a coleta 

domiciliar de lixo é feita diariamente pelo caminhão da Prefeitura ( com exceção de algumas 

áreas dos bairros periféricos em que esta frequência baixa para duas coletas semanais ou até 

mesmo nenhuma, dependendo da situação das ruas que dão acesso às casas). Todavia, na falta 

de programas de reciclagem, o lixo é enterrado nas cercanias da cidade, em uma área que 

dista aproximadamente 6 km do centro e que, segundo informações recentes, já vem sendo 

esporadicamente frequentada por catadores. Isso tudo, somado à questão da pressão 

demográfica sobre as terras agricultáveis da área urbana e arredores, compõe um quadro 

preocupante cuja tendência é agravar-se com o passar do tempo. 

Voltemos nossa atenção agora para o caso de Iauareté, onde, como se verá, muitos dos 

problemas acima citados tornam a aparecer. 
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2. Iauareté 

Antes de mais nada, cabe esclarecer que somente para efeitos da presente discussão estaremos 

considerando Iauareté, sem reservas, como um espaço 'urbano'. Aqui, esta definição ainda vai 

fracamente apoiada em termos conceituais. Por outro lado, nosso diagnóstico um tanto 

precoce de que Iauareté vem assumindo nos últimos tempos características de urbe coaduna- 

se com a percepção de seus moradores, que, da mesma forma como a nossa, encontra respaldo 

nos seguintes índices: aglomeração populacional, divisão do povoado em 'bairros', 

desenvolvimento de atividade mercantil intensa, aspectos físicos (asfaltamento de ruas, por 

exemplo), presença de instituições prestadoras de serviços ( colégio, hospital, correio, FUNAI, 

INFRAERO, pelotão do Exército e escritório da Companhia Elétrica do Amazonas). 

O povoado de Iauareté, localizado no rio Uaupés próximo à fronteira do Brasil com a 

Colômbia, é sede do distrito de mesmo nome e situa-se inteiramente em terra demarcada e 

homologada (Terra Indígena Alto Rio Negro). Antigo núcleo populacional de índios Tariana, 

o povoado consolidou-se como centro missionário a partir da terceira década do século 

passado, quando os salesianos estabeleceram ali um internato e um hospital.!' Estimuladas 

pelos padres, as comunidades indígenas do entorno foram gradativamente transferindo-se para 

mais perto do povoado e as crianças em idade escolar passaram a freqüentar o internato.12 

Desse modo, a missão salesiana logo assumiu uma posição de liderança local, não só no 

campo social, mas também no econômico, dominando a atividade comercial, gerenciando 

uma serraria, uma olaria, uma marcenaria, uma fábrica de vassouras e responsabilizando-se 

por fazer a intermediação de produtos extrativistas - como cipó titica, sorva e breu - com 

compradores de Manaus. No final da década de 70, o povoado, que passa a sede de Distrito 

11 Os dados apresentados a seguir encontram-se no Relatório Analítico Preliminar do Levantamento 
Socioeconômico Demográfico e Sanitário de Iauareté, assinado por Geraldo Andrello. Informações mais 
detalhadas sobre a história de Iauareté podem ser encontradas na tese de doutorado deste mesmo autor, que se 
encontra em processo de finalização e deve ser defendida no segundo semestre de 2004 (Departamento de 
Antropologia/Unlcamp). 
12 Na região do alto rio Negro, há ainda outros três centros missionários, cujos processos históricos de formação 
deram-se de maneira semelhante ao de Iauareté - dois na bacia do rio Uaupés (Taracuá e Pari Cachoeira), e um 
no rio Içana (Assunção do Içana). Contudo, por ora preferimos não generalizar nossa refelexão para os três 
casos. 
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Municipal, já abriga uma cooperativa indígena apoiada pela missão, recebe energia elétrica 

fornecida por um gerador da Celetramazon e é periodicamente abastecido de víveres por um 

avião da F AB. Também nesse período, registra-se o engajamento de alguns índios em 

atividade comercial autônoma e, com a instalação de um posto do Funrural, inicia-se o 

pagamento de aposentadorias rurais a pessoas com mais de 65 anos. Desde então, políticos 

locais passam a cogitar a transformação do distrito em município, como um desmembramento 

do município de São Gabriel da Cachoeira. No final dos anos 80, tendo como pano de fundo o 

Projeto Calha Norte (ver acima, seção 1 ), um pelotão de Fronteira do Exército é implantado 

em Iauareté. 

Por todos esses motivos, aqui expostos de maneira sucinta, ao longo do tempo Iauareté foi se 

tornando um centro regional de referência para as cerca de 80 comunidades localizadas nos 

rios Uaupés e Papuri, habitadas por índios Tariana e de várias outras etnias da família 

lingüística Tukano Oriental, que se fazem representar hoje por mais de uma dezena de 

organizações indígenas. O fluxo populacional em direção ao povoado resultou numa 

concentração demográfica de proporções nada desprezíveis. Em 1975, contavam-se 500 

habitantes; em 2001, época do Levantamento Socioeconômico Demográfico realizado pelo 

ISA e pela FOIRN, estes já somavam 2.700, distribuídos em 411 grupos domésticos. Da 

mesma forma como ocorreu em relação a São Gabriel, acredita-se que o fim do sistema de 

internato tenha concorrido de modo importante para acelerar o processo de crescimento de 

Iauareté, ao estimular o deslocamento de famílias inteiras para a localidade. Com o intuito de 

viabilizar moradia para que os filhos pudessem continuar seus estudos no colégio da missão, 

os pais acabavam transferindo-se também. Isso resultou no esvaziamento de várias 

comunidades situadas na esfera de influência do povoado. 

2.1. Uma 'cidade indígena': parentesco, fluxo populacional e modos de subsistência 

O processo de aglomeração populacional e 'urbanização, concorre para consolidar uma série 

de transformações na vida dos índios de Iauareté, transformações estas que, vale frisar, já se 
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fazem notar na comunidade ribeirinha, mas são intensificadas pelas novas condições sociais e 

ambientais enfrentadas no contexto 'urbano'. Assim como em São Gabriel, o acesso a uma 

fonte de renda torna-se um fator muito importante para a subsistência familiar. Somente com 

a inclusão de um ou mais de seus membros no mercado de trabalho local, as famílias tomam- 

se capazes de adquirir os produtos disponíveis no comércio (víveres e mercadorias), que se 

encontra hoje inteiramente controlado por comerciantes indígenas e cujos preços praticados 

costumam ser muito altos." 

No que se refere ao acesso à renda, os dados do Levantamento de 2001 indicam que não opera 

nenhum sistema de prerrogativas, isto é, nenhum grupo possui acesso privilegiado ao mercado 

de trabalho, o que sugere que a possibilidade de um recém-chegado conseguir uma ocupação 

remunerada seja de fato considerável. A distinção verificada entre os grupos domésticos em 

termos de renda mensal se prende a fatores como a qualificação profissional de seus 

membros, a presença ou não de um idoso beneficiário de aposentadoria rural na casa, entre 

outros. Note-se, a propósito, que esse tipo de beneficio era estendido a 175 pessoas em 2001, 

o que colocava os aposentados no topo da lista dos 'assalariados' do povoado. 

Quanto ao acesso a terrenos para moradia e roça, a situação é diferente. O Levantamento de 

2001 indicou que os Tariana, moradores tradicionais do povoado, detêm uma porção de terra 

significavamente maior que os moradores novos e que as terras mais produtivas estão 

concentradas em suas mãos. Assim, sendo o acesso a terras cultiváveis um direito transmitido 

de pai para filho, como já nos mostrou a etnografia da região, parece que, ali onde há direitos 

tradicionais em jogo, tende-se à cristalização dos privilégios relacionados. 

O mecanismo de base a partir do qual vem se dando a gradativa alocação espacial de novos 

moradores em Iauareté é criado pelas relações de aliança entre os Tariana e seus cunhados 

pertencentes a outras etnias, 14 conforme elucida Andrello (2003: 8): 

13 Por exemplo: devido às dificuldades de transporte, o preço do frango congelado chega a R$ 5,001kg (Andrello, 
2003: 18). 
14 Um esclarecimento: o sistema de trocas matrimoniais dos grupos da bacia do rio Uaupés se baseia no princípio 
da exogamía lingüística: um homem deve casar-se com uma mulher que fala uma língua diferente da sua e que, 

18 



"Nos últimos I 5 anos, essa estratégia parece ter sido largamente empregada, levando à 
formação de novas comunidades multiétnicas em Iauareté. Atualmente 1 O comunidades formam 

o povoado, cinco delas 'tradicionais' (as dos Tariano), ou seja, que já se encontravam no local 

mesmo antes da chegada dos missionários. Ao contrário das comunidades do Uaupés abaixo, 

Uaupés acima e Papuri, as comunidades de lauareté, embora funcionem de acordo com o 

mesmo padrão (cada qual com seu próprio capitão, catequista, animador, capela, centro 

comunitário, festas e rituais) são chamadas de 'bairros', pois em função de sua contigüidade, 

são consideradas parte de um conjunto maior, que paulatinamente vai assumindo feições 

urbanas (op. cit.: 8)." 

Em suma, as relações tradicionais de parentesco e afinidade entre os antigos moradores e a 

população recém-chegada funcionam como canais de agenciamento do contínuo 

reordenamento espacial de lauareté. Se por um lado, em sua configuração interna, o povoado 

é formado por unidades - os bairros - cujos padrões de funcionamento se assemelham aos da 

comunidade ribeirinha, por outro, visto enquanto totalidade articulada, ele vai assumindo 

gradativamente ares de cidade. Paradoxo interessante, que nos adverte quanto à natureza 

culturalmente específica do processo que se desenrola. 

Além de ter que conseguir acesso à renda e à terra, os recém chegados precisam enfrentar 

novas condições ecológicas, dentre as quais podemos destacar a escassez de pescado e de 

solos apropriados à agricultura,"( ... ) já que em grande parte das áreas subjacentes ao povoado 

há predomínio de formações de caatinga sobre as áreas de floresta de terra firme (Andrello 

2003: 9)." No cômputo geral, chegamos a uma média de 2,4 roçados por grupo doméstico, 

número inferior à média da situação tradicional das comunidades do Uaupés, que é de 3 a 4 

roças por família. Por outro lado, 150 grupos domésticos afirmaram possuir roças em sua 

comunidade de origem, e dentre as famílias que não possuem roças em Iauareté, 50 têm 

portanto, pertence a outro grupo étnico. Assim, uma comunidade é formada idealmente por um grupo de irmão e 
por suas esposas estrangeiras. 
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acesso a renda mensal através do engajamento de um de seus membros no mercado de 

trabalho local ou do direito à aposentadoria.15 

Embora a escassez de pescado venha contribuindo para a diminuição do consumo de produtos 

derivados de mandioca, que costumam acompanhá-lo nas refeições tradicionais (farinha, 

beiju), o comércio de farinha continua funcionando como uma alternativa econômica de 

monta, o que torna o acesso à roça um importante recurso para subsistência: mais da metade 

das famílias que não dispõem de renda costumam trocar ou vender sua produção de farinha no 

comércio local. Diante desse quadro, como nota Andrello (2003: 10), fica claro que "as 

atividades de subsistência na área de influência do povoado vêm se transformando não apenas 

pelo aparecimento de trabalhos remunerados e pelo incremento da atividade comercial, mas 

também por novos arranjos relacionados à dinâmica da atividade agrícola." 

2.2. Comentário breve sobre uma virada de jogo 

Antes de concluir este texto, resta-nos abordar um último ponto que diz respeito às relações 

entre brancos e índios, o que faremos já aproveitando para colocar em perspectiva os casos de 

São Gabriel e de Iauareté. Como vimos para São Gabriel e pode ser perfeitamente estendido 

para lauareté, a proximidade entre a população indígena e os militares acaba inserindo esses 

últimos no sistema sexual e matrimonial da região.16 Porém, sobretudo quando o afluxo de 

forasteiros se intensifica, essa proximidade também resulta na prática de violência sexual e 

gravidez indesejada. Em 1994, a FOIRN encaminhou uma carta-queixa ao Comandante do 5° 

Bis (Batalhão de Infantaria na Selva), responsabilizando os militares brancos e solicitando 

providências. As acusações de que os militares praticam violência sexual contra as mulheres 

indígenas parecem dar a tônica das relações dos índios com os brancos, funcionando como 

uma espécie de metáfora privilegiada da presença ostensiva dos militares no cotidiano da 

----·-·-·-··-···----------·- ----------- 
15 Fonte: Levantamento Socloeconômíco-demográfíco de lauareté. ISA/FO(RN, 200(. 
16 Sobre os relacionamentos entre as mulheres indígenas e os militares, cf Lasmar 2002 (para o caso de São 
Gabriel) e Azevedo 1998 (para o caso de lauareté). 
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população, em São Gabriel e nas áreas próximas aos pelotões de fronteira que se espalham 

pela região.17 

Sobre a percepção dos moradores de São Gabriel acerca dessas relações e o modo como eles 

próprios se posicionam no sistema de relações sociais criado no bojo da convivência com os 

brancos, já esboçamos um quadro suficientemente detalhado. Em Iauareté, porém, a situação 

parece um pouco diferente. Território de ocupação tradicional dos Tariana, e situado 

inteiramente em Terra Indígena, o povoado pode ser visto hoje como um domínio dos índios. 

Em 1999, logo depois da demarcação, os moradores tomaram a decisão de expulsar os 

comerciantes não indígenas que viviam em lauareté, sendo os os militares, missionários e 

alguns funcionários das instituições prestadoras de serviços os únicos brancos que residem no 

povoado hoje. As relações entre os índios, de um lado, e os militares e missionários, de outro, 

não transcorrem sem conflitos, mas o estatuto jurídico das terras do povoado certamente 

coloca as lideranças indígenas em posição mais vantajosa na hora de negociar com os 

brancos. 

3. Conclusão 

Para finalizar este texto, vamos retomar alguns aspectos centrais da discussão, manejando os 

casos de São Gabriel e lauareté de modo que eles se iluminem mutuamente. O ponto sobre o 

qual incide nosso foco é o fluxo da população indígena em direção à cidade e ao povoado. 

Com exceção de um momento específico em que a entrada de trabalhadores brancos vindos 

de fora ( cf. seção 1) fez quase triplicar o número de habitantes de São Gabriel, o crescimento 

populacional que se verifica presentemente em ambas as localidades parece se dever 

sobretudo ao afluxo de moradores das comunidades ribeirinhas. Atualmente, sendo o fluxo 

17Depois de um longo processo de diálogo iniciado em setembro de 2001 durante a Conferência sobre Racismo, 
em Durban, o Estado-Maior do Exército Brasileiro deu um passo importante no sentido de normatizar a 
convivência entre os militares e as populações indígenas. Através da portaria n°20 de 2/04/2003, foram editadas 
orientações a serem seguidas pelos militares. O documento não faz referências ao problema da violência sexual, 
mas é possível que ele tenha impactos positivos nas relações entre índios e militares no alto rio Negro de uma 
maneira geral. 
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migratório relativamente contínuo no tempo e variadas as linhas de ocupação que ele vai 

traçando no espaço, a vivência dos índios no contexto urbano torna-se multi-facetada e cheia 

de matizes, subtraindo de noções essencialistas como a de 'índio urbano' qualquer valor 

heurístico mais relevante. Além de impedir que nos acerquemos da experiência indígena em 

seus meandros, essa noção torna-se absolutamente improfícua, por exemplo, quando nos 

defrontamos com casos de multi-localidade, como o dos casais (geralmente idosos) que 

dividem seu tempo entre a roça, situada num sítio familiar relativamente distante, e a cidade 

de São Gabriel, para onde voltam periodicamente com o propósito de fazer escoar a produção 

agrícola no mercado local e distribui-la entre os parentes, descansar e passar alguns dias ou 

semanas com os filhos, e que não deixam, por isso, de se considerar moradores da cidade. 

Durante os períodos de permanência no sítio, essas pessoas passam semanas a fio vivendo 

como os habitantes das comunidades ribeirinhas do interior. Da mesma forma, chamar os 

moradores de Iauareté de 'índios urbanos' não nos aproxima, por exemplo, da experiência 

daqueles que ainda fazem roças em sua comunidade de origem, onde provavelmente passam 

períodos inteiros levando uma vida nos moldes mais tradicionais. Assim, ainda que propensos 

a discernir feições urbanas em Iauareté, acreditamos que a mera identificação de um processo 

de urbanização em curso estaria longe de ser suficiente para nos esclarecer o que acontece 

ali. is 

Ao invés de recorrer irrefletidamente a categorias desse tipo, que tomam interior e cidade ( ou 

'zona rural' e 'zona urbana •. , como se prefira) como espaços fisicos e simbólicos definidos a 

priori, o que precisamos entender é justamente o que esses dois espaços significam para as 

populacões locais e como se dá a articulação entre eles. Mais do que um deslocamento físico 

premido por questões meramente pragmáticas, a mudança para a cidade de São Gabriel e para 

Iauareté é mobilizada por expectativas de apropriação simbólica de valores e objetos 

estrangeiros, representados sobretudo pela educação escolar e pelas mercadorias. Isso 

configura algo que já foi definido em termos de um 'movimento na direção do mundo dos 

18 Por motivos muito semelhantes àqueles que a sustentam aqui, como a multi-localidade e a intensa mobilidade 
espacial, essa crítica à noção de 'índio urbano' pode ser ampliada para problematizar a própria dicotomia 
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brancos' (cf. Lasmar 2002), cujo resultado mais imediatamente apreensível é o esvaziamento 

das comunidades ribeirinhas e o 'inchamento' de São Gabriel e Iauareté. 

Diante dessa situação, faz-se urgente pensar estratégias de minoração das conseqüências 

problemáticas desse processo, com a criação de mecanismos de preservação, geração, e/ou 

ampliação de espaços de continuidade socioeconômica entre os dois universos. O ponto 

crucial é que projetos que não estejam informados por uma visão sistêmica, sensível a uma 

perspectiva regional, podem correr o risco de estimular a expansão territorial e o adensamento 

populacional nos centros urbanos. Múltiplos impactos já se mostram ou prenunciam, e dentre 

os problemas de ordem ambiental mais evidentes, podemos citar o do saneamento básico, o 

despejo de resíduos domiciliares nos igarapés e rios, o destino do lixo e o esgotamento de 

solos agricultáveis devido à necessidade de se lançar mão de novas estratégias agrícolas que 

implicam a utilização de terras cada vez menos férteis, em períodos de reutilização mais 

curtos, e o uso de espécies de mandioca mais apropriadas a essas condições de menor 

fertilidade (Emperaire apud Andrello 2003). Somando-se a isso problemas como o da 

escassez de peixe, que tem como correlato a diminuição do consumo dos produtos à base de 

mandioca e consequentemente uma maior dependência em relação a alimentos 

industrializados como arroz, feijão, frango congelado e carne em conserva, cujos preços 

costumam ser incompatíveis com o nível de renda da maior parte da população, o que temos 

diante de nós é um cenário nada animador, em que as condições de sustentabilidade tendem a 

se tornar cada vez mais precárias. Assim, torna-se urgente discutir, junto com as associações e 

lideranças locais, possíveis caminhos para a atividade agrícola, para a produção local dos itens 

alimentares hoje desejados, e para a abertura de novas oportunidades de geração de renda, 

sem deixar de prever os possíveis impactos sociais e ecológicos. 

Enfrentar pontualmente os problemas gerados pelo crescimento populacional de São Gabriel e 

lauareté é, portanto, tarefa urgente. Todavia, numa visada mais conceituai, orientada para o 

médio e o longo prazos, é necessário dar um passo além das ações pontuais. Para dar conta, de 

rural/urbano na Amazônia (cf. Browdcr & Godfrey 1997: 14). 
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• ';, 

um lado, das expectativas que mobilizam a população indígena em seu projeto de mudança 

para o contexto urbano, e de outro, dos problemas gerados pelo processo de urbanização, tal 

como se desenrola hoje, o programa que tem nos parecido mais adequado e viável é o de levar 

a 'cidade' para dentro da comunidade, criando condições de acesso aos bens desejados por 

seus moradores, sem estimular a dispersão populacional e o conseqüente esgarçamento dos 

laços sociais e das formas de sociabilidade que constituem o ambiente comunitário. 

Comunidades equipadas com escola, sistemas eficientes de comunicação e transporte, 

apurando técnicas locais de manejo dos recursos naturais, inseridas numa rede regional de 

comércio de víveres e mercadorias a preços mais módicos, e desenvolvendo experiências de 

geração de renda comunitária - em nosso modo de ver, qualquer iniciativa voltada para o 

enfrentamento dos problemas gerados pelo adensamento populacional dos centros regionais, 

que não se pretenda um mero paliativo, deve ter esta imagem como norte. 

Com efeito, tal é a imagem que as lideranças indígenas locais vêm alimentando nos últimos 

tempos como projeto de futuro para a região. Evidência disso é o Programa Regional de 

Desenvolvimento Indígena Sustentável para o Alto e Médio Rio Negro que desde a 

homologação das Terras Indígenas começou a ser delineado pela FOIRN e associações 

afiliadas, com apoio de vários parceiros, e cujo objetivo geral é realizar atividades de 

proteção, fiscalização, capacitação técnica, expressão cultural, sustentabilidade e bem estar 

das comunidades indígenas da região. 
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